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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
SECRETARIA DE AGRICULTURA E
ABASTECIMENTO, DE OUTRO, A
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO –
PRODESP.

 

 
Pelo presente instrumento, de um lado Secretaria de Agricultura e Abastecimento, através da Diretoria de
Tecnologia da Informação , inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.384.400/174-67, com sede no Município de São Paulo,
Estado de São Paulo, à Rua Praça Ramos de Azevedo, nº 254 , neste ato representada por seu Diretor Otto Luiz de
Castro Nunes, portador do RG nº 14.648.232-3, inscrito no CPF/MF nº 062.408.378-06, doravante designada
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE
SÃO PAULO – PRODESP, com sede no Município de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, à Rua Agueda
Gonçalves, 240, inscrita no CNPJ/MF sob nº 62.577.929/0001-35, neste ato representada na forma de seu estatuto
social, doravante designada simplesmente CONTRATADA, com dispensa de licitação, fundamentada no artigo 75,
inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, declarada nos autos do processo nº 007.00030919/2025-05, acordam entre si,
o presente contrato, visando à prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, conforme cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

 

I – DO OBJETO
 

1.1 Prestação de serviços de desenvolvimento, integração, comercialização e licenciamento de soluções próprias ou
de terceiros em tecnologia da informação e outros serviços compatíveis com a sua finalidade, relacionados na
Planilha de Orçamento (Anexo I) e na “Especificação de Serviços e Preços” nº E0251769 (Anexo II).

 

II – DO VALOR
 
2.1 O valor estimado do presente contrato é de R$ 1.455.308,76 (um milhão quatrocentos e cinquenta e cinco mil

trezentos e oito reais e setenta e seis centavos) para o exercício de 2026, correndo a despesa por conta do

Contrato - OFFICE (0093396631)         SEI 007.00030919/2025-05 / pg. 1



Elemento que onerará a Unidade de Despesa 130222 – Diretoria de Tecnologia da Informação ,  Elemento
Econômico 339040, Categoria Funcional Programática 20.606.1318.6216-0000.
 
2.1.1. No valor acima estão inclusas todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação
dos serviços, tais como tributos, remuneração, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao
cumprimento do objeto contratual, inclusive gastos com transporte.

 
2.2 Este contrato é pactuado com cláusula resolutiva, cuja implementação dar-se-á no primeiro dia de janeiro de cada

exercício abrangido, e caso não se verifique a suficiência de recursos orçamentários aptos a suportar as
despesas daquele exercício, a CONTRATANTE deverá formalizar a competente adequação do objeto, caso se
delibere pela manutenção da contratação.

 

III – DO PRAZO
 
3.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 01/01/2026 a 31/12/2026.
 
3.2 O Presente Contrato não poderá ser prorrogado.
 
 

IV – DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO ("SLA", SERVICE LEVEL  AGREEMENT)
 
4.1 A CONTRATADA não se responsabiliza por manutenções no ambiente da CONTRATANTE ou em ambiente em

nuvem de responsabilidade de terceiros.
 

 
CONDIÇÕES GERAIS

 

I. – DO REGIME E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

 
1.1 Os serviços serão prestados na forma e condições estabelecidas no Anexo II - “Especificação de Serviços e

Preços”, que contém sua descrição, detalhamento, condições, forma e prazo de execução.

 
1.2 Todas as informações e comunicações trocadas entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverão ser feitas por

escrito, mediante meio físico e/ou eletrônico.

1.2.1 A CONTRATANTE se compromete a indicar à CONTRATADA o endereço eletrônico para os fins
estabelecidos acima, comprometendo-se, ainda, a comunicar qualquer alteração ocorrida durante a vigência do
presente contrato.

 
1.3 A CONTRATANTE o u CONTRATADA não poderá, a qualquer título, reproduzir ou copiar, ceder ou transferir,

alugar ou vender os sistemas e/ou os aplicativos e/ou as soluções implantadas, elaboradas, construídas e/ou
estruturadas sem o expresso consentimento da outra parte.

 

II. – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 
2.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:
 

a) Prover os serviços ora contratados, de acordo com o estabelecido no Anexo II “Especificação de Serviços e
Preços”, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho.
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b ) Manter a CONTRATANTE permanentemente informada sobre o andamento dos serviços, indicando o
estado e progresso desses serviços e eventuais situações que possam prejudicar sua execução.

 
c) Desenvolver seus serviços em regime de integração e colaboração com a CONTRATANTE.

 
d) Manter a segurança física e lógica dos dados relativos ao processamento dos Sistemas, quando estes forem
executados no seu ambiente operacional.

e) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução deste contrato.

 
f ) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em partes, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de material
empregado.

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação oferecidas na proposta, inclusive pessoal adequado e capacitado em
todos os níveis do trabalho.

 
h) Afastar todo empregado que, a pedido da CONTRATANTE e em comum acordo com a CONTRATADA,
proceder de maneira desrespeitosa com servidores ou público em geral.

 
i) Executar os serviços, objeto deste contrato, pelos preços e forma definidos no ANEXO II “Especificação de
Serviços e Preços”, no qual estão incluídos todos os custos diretos e indiretos e demais despesas de qualquer
natureza.

j) A CONTRATADA deve informar prontamente a CONTRATANTE em caso de variação no valor dos serviços,
tal como previsto na Cláusula 5.3.
 

2.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE:
 

a) Viabilizar os recursos orçamentários para cobertura do presente contrato.

b) Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços, dentro dos prazos estabelecidos.
 

c) Acompanhar a execução dos serviços no seu respectivo detalhamento.
 

d) Facilitar à CONTRATADA, o acesso a todos os documentos, informações e demais elementos que possuir,
quando necessário ou conveniente a implantação ou manutenção dos serviços.

 
e ) Providenciar em tempo hábil, de acordo com as solicitações da CONTRATADA, levantamentos de
informações pertinentes aos serviços, fixação de diretrizes necessárias à definição e eventuais autorizações
específicas para atuação junto a terceiros.

f) Entregar os documentos e dados sob sua responsabilidade, dentro dos prazos e padrões previstos, podendo
ser recusados os documentos que não estiverem de acordo com os padrões estabelecidos.

g) Não divulgar, reproduzir ou copiar, ceder ou transferir programas (softwares) e os materiais a ele vinculados
que estejam em seu poder, sem prévio consentimento da CONTRATADA.

 
h) Não ceder, emprestar ou transferir para outros locais, a qualquer título, os equipamentos, móveis e utensílios
colocados à sua disposição pela CONTRATADA, sem o expresso consentimento desta.

 
i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, quando se
tratar de sistemas e/ou soluções desenvolvidas e mantidas no ambiente computacional da CONTRATADA,
atualizadas com versões com garantia de atualização e suporte pelos fabricantes de software e hardware,
atualização essa que deverá ser paga pela CONTRATANTE.
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j ) Manter atualizado seu cadastro junto à CONTRATADA, principalmente quanto ao endereço eletrônico
correto para envio das notas fiscais/faturas, assim como cadastro atualizado no site da Prefeitura de São Paulo
para recebimento automático da Nota Fiscal Eletrônica.

 
k ) Observar rigorosamente as recomendações da CONTRATADA, para manutenção e bom estado de
funcionamento dos equipamentos e/ou sistemas e soluções. Inclusive, no tocante as recomendações
relacionadas à aspectos técnicos de infraestrutura de Tecnologia da Informação, Segurança da Informação,
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. A inobservância das recomendações correspondente a assunção
de riscos pela CONTRATANTE, não se responsabilizando a CONTRATADA pelos riscos assumidos pela
CONTRATANTE.

 

III. – DA FISCALIZAÇÃO

 
3.1 A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) formalmente designado(s) pela

CONTRATANTE.

3.1.1 Caberá ao representante da CONTRATANTE, atestar a execução dos serviços relativos às notas
fiscais/faturas apresentadas pela CONTRATADA.

 
3.2 A CONTRATADA designará formalmente preposto(s) para representá-la na execução deste contrato.

3.3 A fiscalização e o acompanhamento da execução deste contrato não excluem ou reduzem a responsabilidade da
CONTRATADA.

 

IV. – DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento deverá ser efetuado através do Sistema de Administração Financeira de Estados e
Municípios – SIAFEM, na Unidade Gestora 533284/53091, Conta Única, ou mediante boleto
bancário a ser encaminhado pela CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto nº
43.914, 26 de março de 1999), contados da data de entrega da nota fiscal/fatura.

 
4.2 A CONTRATANTE terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para atestar a execução dos serviços e autorizar a

emissão da nota fiscal/faturamento.
 
4.3 Na hipótese de discordância das medições apresentadas, a CONTRATANTE deverá, dentro do mesmo prazo,

indicar à CONTRATADA o objeto da divergência para reavaliação.

4 . 4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a
CONTRATANTE deverá liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para pagamento.

4.5 Caso a CONTRATANTE não apresente o ateste dentro do prazo fixado, será considerado como aceita a execução
dos serviços e a emissão da nota fiscal/fatura ocorrerá conforme os termos abaixo.

 
4.6 A CONTRATADA terá até o dia 28 (vinte e oito) de cada mês para emissão da nota fiscal/fatura.

4 . 7 As notas fiscais/faturas serão emitidas pelo estabelecimento prestador dos serviços, de modo que a
CONTRATADA poderá faturar através de qualquer filial sua, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ) e mediante comprovação de sua regularidade fiscal.

 
4.8 O atraso no pagamento acarretará a incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e de juros

de 1,0% (um por cento) ao mês, calculados pro-rata-die até a data do seu efetivo pagamento.

 
4.9 A CONTRATADA disponibilizará as certidões que comprovem a sua regularidade fiscal no endereço eletrônico:

https://www.prodesp.sp.gov.br/clientes/documentos-para- contratacao/.
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4.10 A CONTRATANTE deverá promover as retenções na fonte, de acordo com a legislação vigente e conforme
destaque na nota fiscal.

 
4.11 A CONTRATADA deverá promover a devida retenção e o recolhimento ao Instituto Nacional de Seguro Social

(INSS) sobre o valor dos serviços discriminados nas notas fiscais ou faturas, nos termos da legislação vigente,
nas seguintes hipóteses:

 
4.11.1 Prestação de serviços de digitação, compreendendo a inserção de dados em meio informatizado por operação

de teclados ou de similares, exceto, quando for realizado nas dependências da CONTRATADA.
4.11.2 Preparação de dados para processamento, executados com vistas a viabilizar ou a facilitar o processamento de

informações, tais como escaneamento manual ou a leitura ótica, exceto, quando for realizado nas
dependências da CONTRATADA.

4.11.3 Serviços de instalação e de manutenção de equipamentos de informática (hardwares), quando indispensáveis
ao funcionamento regular e permanente da empresa e desde que prestados mediante cessão de mão de obra.

 

V. – DO REAJUSTE

5.1 O contrato será reajustado anualmente, em conformidade com as disposições do Decreto Estadual nº 48.326, de
12 de dezembro de 2003.

 
5.2 A periodicidade anual de que trata o item 5.1. será contada a partir do mês base referenciado na “Especificação de

Serviços e Preços” nº E0251769, conforme estabelecido no artigo 4º, do Decreto Estadual nº 48.326/03.

5.3 Não obstante, sempre que o volume de serviço venha a variar em função da instalação de atualizações e novas
tecnologias agregadas à solução de Tecnologia da Informação (envolvendo arquitetura, ecossistema de
integrações, software, aplicativos e componentes), a CONTRATANTE será devidamente informada e serão
promovidas as devidas readequações nos preços do contrato, podendo a readequação aumentar ou diminuir
os valores contratados, nos termos do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que não haja alteração
do objeto contratado.

 
 

VI. – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITO AUTORAL

 
Objeto do contrato: sem desenvolvimento
 
6.1 Todos os sistemas e/ou programas de processamento de dados e seus aplicativos desenvolvidos, no regime de
encomenda, pela CONTRATADA à CONTRATANTE são de propriedade da CONTRATANTE, ficando, no entanto,
assegurada a identificação dos respectivos autores, nos termos do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 As demais condições relativas à propriedade intelectual da solução estão dispostas no Anexo II - “Especificação de

Serviços e Preços” deste contrato.

 

VII. – CONFIDENCIALIDADE

 
7.1 Todos os dados, informações, documentos e demais assuntos pertinentes ao presente Contrato, compartilhados

entre as PARTES verbalmente ou por escrito, em suporte físico ou eletrônico, serão caracterizados como
Informações Confidenciais, obrigando-se as PARTES a não as divulgar, copiá-las, transmiti-las, cedê-las,
vendê-las, torná-las acessíveis ou delas dispor a terceiros não envolvidos na prestação dos serviços.

 
7.2 O término, por qualquer motivo, do presente contrato não exime as PARTES do dever de sigilo previsto nesta

cláusula, o qual prevalecerá por prazo indeterminado, salvo nas situações abaixo:

(i) Por ocasião de a informação ter se tornado de domínio público por outro meio diverso da quebra do sigilo
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ora acordado;
(ii) Obtenção das mesmas Informações, através de terceiros, sem qualquer restrição ao seu uso ou revelação;
(iii) Já ser a informação de conhecimento da CONTRATADA ao tempo da sua revelação, tendo sido recebida
livre de qualquer restrição pela Parte que a revelou;
(iv) Desenvolvimento independentemente pela CONTRATADA das mesmas informações, anteriormente à sua
revelação pela CONTRATANTE; ou,
(v) Aprovação da Parte reveladora/CONTRATANTE quanto à divulgação da Informação, mediante autorização
escrita e específica.

 

VIII. – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 
8.1 A CONTRATADA deverá cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações

subsequentes, no âmbito da execução do objeto deste contrato, observando as instruções, por escrito, da
CONTRATANTE no tratamento de dados pessoais.

 
8.2 A CONTRATANTE, na condição de controladora, deverá fornecer as instruções, por escrito, à CONTRATADA até

o início da execução dos serviços.

8.3 A CONTRATADA deverá dispor de controles internos de sigilo e confidencialidade de dados, bem como de fluxo
documental de Resposta de Incidentes de Segurança, no âmbito da execução do objeto deste contrato.

 
8.4 A CONTRATADA deverá assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou

colaboradores que necessitarem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que seja estritamente
necessário para as finalidades deste contrato, cumprindo a legislação aplicável e assegurando que todos esses
indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de
confidencialidade.

 
8.5 Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o estado atual da

tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º, da Lei Federal nº 13.709/2018, a
CONTRATADA deverá adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

8.6 O dever da CONTRATADA de adoção de medidas de segurança de que trata a presente cláusula abrange
somente as operações de tratamento de dados pessoais por ela realizadas ao executar o objeto deste contrato.
A CONTRATADA não tem responsabilidade pelo mau uso, compartilhamento indevido ou captura de dados,
usuários e senhas (logins) de acesso ao sistema, tampouco por outras violações praticadas por terceiros,
ocorridos fora de seus ambientes de gestão.

 
8.7 Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deverá, enquanto operadora de dados pessoais,

implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da
CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

8.8 A CONTRATADA deverá:
I – notificar a CONTRATANTE, na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um titular de
dados, na forma prevista no artigo 18, da Lei Federal nº13.709/2018; e
II – quando for o caso, auxiliar a CONTRATANTE na elaboração da resposta ao requerimento a que se refere o
inciso I deste item.

 
8.9 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, na primeira oportunidade possível, a ocorrência de incidente

de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que a CONTRATANTE
cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do
incidente de segurança sujeita à Lei Federal nº 13.709/2018.

 
8.10 A CONTRATADA deverá adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de
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cada um dos incidentes de segurança.

8.11 A CONTRATADA deverá auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados
pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, no âmbito da execução deste
contrato.

 
8.12 Na ocasião do encerramento deste contrato, a CONTRATADA deverá, imediatamente ou mediante justificativa,

em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais à CONTRATANTE
ou eliminá-los, conforme decisão desta, inclusive, eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste
contrato, certificando, por escrito, à CONTRATANTE o cumprimento dessa obrigação.

 
8.13 A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, conforme por esta solicitado, toda informação

necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, devendo permitir auditorias e contribuir
com elas, incluindo inspeções pela CONTRATANTE ou por auditor por ela indicado, em relação ao tratamento
de dados pessoais.

 
8.14 A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018 ou de instruções da própria
CONTRATANTE relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento.

 
8.15 A CONTRATADA não será responsabilizada diante das circunstâncias descritas no artigo 43, da Lei Federal nº

13.709/2018.

8.16 É vedada a transferência de dados pessoais pela CONTRATADA para fora do território brasileiro.
 

IX. – DA LEI ANTICORRUPÇÃO

9.1 As PARTES se comprometem a observar os preceitos legais do ordenamento jurídico brasileiro relacionados ao
combate à corrupção, em especial o Programa de Integridade e Código de Conduta da PRODESP, a Lei nº
12.846/2013 e o seu Decreto nº 67.301/2022.

9.2 A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que
estão autorizadas a atuar em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei
nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que os seus administradores,
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013; (iii) declara,
por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome,
direta ou indiretamente, estar ciente do Programa de Integridade e Código de Conduta da CONTRATANTE.

 
9.3 As PARTES se comprometem a não dar, oferecer, pagar, prometer, aceitar, solicitar ou autorizar o pagamento,

direta ou indiretamente, de dinheiro ou qualquer coisa de valor, a qualquer agente público ou privado, ou a
terceira pessoa a ele relacionada, com a finalidade de influenciar ação, omissão ou decisão para assegurar
qualquer vantagem indevida ou direcionar negócios.

 
9.4 Salvo casos públicos ou de conhecimento das PARTES na data da assinatura deste contrato, as PARTES deverão

notificar uma a outra, caso tenham conhecimento de qualquer fato que possa descumprir as cláusulas acima,
no âmbito da execução deste contrato e nos termos da legislação aplicável. Neste caso, a PARTE notificada
poderá solicitar informações e documentos a respeito do fato a PARTE notificante, que envidará os melhores
esforços para atender o solicitado.

 
9 . 5 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, se compromete perante o

CONTRATANTE a não praticar os atos descritos no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

9.6 O descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por quaisquer das PARTES poderá
ensejar a instauração de apuração de responsabilidade de seus agentes com a aplicação de sanções
administrativas porventura cabíveis, sem prejuízo do ajuizamento de ação judicial, nos termos do art. 18, da Lei
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nº 12.846/2013.
 
9.7 A CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra, em

conformidade com os preceitos legais vigentes no país.
 

X. – DA MATRIZ DE RISCOS

10.1 Em observância ao disposto no inciso XXVII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, as PARTES, declaram que a
presente contratação não apresenta eventos supervenientes impactantes no equilíbrio econômico-financeiro
que justifiquem ou fundamentem a elaboração de Matriz de Riscos para o contrato.

 

XI. – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1 Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos e/ou supressões
que se fizerem necessários ao objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 
11.2 Toda e qualquer alteração contratual deverá ser formalizada por meio de termo de aditamento, observadas as

disposições legais aplicáveis.
 

XII. – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

XIII. – DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL, RESCISÃO E PENALIDADE

 
13.1 A inexecução total ou parcial do contrato pela CONTRATADA, assim como a ocorrência de qualquer das

hipóteses previstas no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ensejar a sua rescisão, acarretando
as consequências enumeradas no artigo 139 da mesma lei, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

 
1 3 . 2 As multas, quando cabíveis, serão aplicadas na seguinte conformidade. (A Secretaria de Estado -

CONTRATANTE, inserirá conforme dispuser a resolução secretarial respectiva: artigo 87 da Lei Estadual
6.544/89 e artigo 3º do Decreto nº 31.138, de 09/01/90).

13.3 Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATANTE quanto ao pagamento do serviço prestado, deverá
incidir a correção prevista no item no item 4.8, da CLÁUSULA IV – DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES
DE PAGAMENTO.

 
13.4 O atraso no pagamento superior a 2 (dois) meses dias da data de seu vencimento acarretará a imediata

suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA independentemente de aviso ou notificação, até a
regularização dos pagamentos devidos.
 

 

XIV. – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14 .1 No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correção à conta de recursos

específicos consignados no respectivo orçamento do Estado, na dotação abaixo descriminada:
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I. Gestão/Unidade: 130222 – Diretoria de Tecnologia da Informação;

II. Fonte de Recursos:150010001 – Tesouro;

III. Programa de Trabalho: 20.606.1318.6216-0000;                      

IV. Plano Interno: 130103;

14.2 Quando execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa (s) ao exercício(s)

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos

créditos corresponde, mediante apostilamento.

 
XV. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 Todos os dados disponibilizados pela CONTRATANTE à CONTRATADA em virtude do presente contrato
deverão ser excluídos em 90 (noventa) dias contados do término de vigência do contrato ou do dia útil
subsequente à rescisão contratual.

 
15.1.1 No prazo de retenção acima estabelecido caberá a CONTRATANTE providenciar a transferência dos
dados para outro repositório, sob pena de exclusão automática, independente de notificação.

15.2.2 CONTRATADA disponibilizará os dados no formato original existente em seu repositório, sem qualquer
transformação.

 

XVI. – DA PUBLICAÇÃO

 
16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22
do Decreto Estadual nº 68.155, de 2023.

 

XVII. – DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

 
17.1 Mediante acordo, poderão as partes deliberara pela utilização de meios alternativos de prevenção e resolução de

controvérsias, nos termos do disposto no artigo 151, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 

XVIII. – DO FORO

 
18.1 O foro competente para dirimir controvérsias resultantes do presente contrato é o da Capital do Estado de São

Paulo.
 

XIX. – DOS ANEXOS

 
19.1 O presente Termo de Contrato vincula-se a seguinte documentação que se considera parte integrante deste
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instrumento:
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO;
ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP;

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL;

ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS E PREÇOS COM PLANILHA DE ORÇAMENTO;

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA.

 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e
achado conforme pelo Contratado e pela Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de
direito.
 

 
São Paulo, na data da assinatura digital.

 
 
 

_________________________________
OTTO LUIZ DE CASTRO NUNES

Diretoria de Tecnologia da Informação
 
 
 

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO -PRODESP
 
 
 

________________________________
BRUNO BARANDA CARDOSO

Gerente
 

____________________________________
VICTOR HUGO PEREIRA HARTMANN

Gerente
 
 

TESTEMUNHAS:
 
 
 

_____________________________________
ELIENE SUZANA VEIGA DE LIMA

RG: 16.621.527-2
 
 

________________________________________
CLÉIA APARECIDA DA SILVA ZANETTI

RG: 17.718.714-1
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(CONTRATOS)

INSTRUÇÕES N.º 01/2024
 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO -
DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

CONTRATADO: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): DTI N° 04/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PLATAFORMA COLABORATIVA E PRODUTIVIDADE
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
 
1. Estamos CIENTES de que:
 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual

ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c ) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,

conforme regras do Código de Processo Civil;

d ) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das

Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,

interpor recursos e o que mais couber.
 
 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Alberto Pereira Gomes Amorim

Cargo:
Secretário Executivo respondendo pela

Secretaria de Agricultura e Abastecimento

CPF: 059.473.228-03
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: Eliene Suzana Veiga de Lima

Cargo: Diretor Substituto

CPF: 180.334.858-50

Assinatura:  
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

PELO CONTRATANTE:

Nome: Otto Luiz de Castro Nunes

Cargo: Diretor

CPF: 062.408.378-06

Assinatura:  
 

PELA CONTRATADA:

Nome: Bruno Baranda Cardoso

Cargo: Gerente

CPF: 057.324.817-61

Assinatura:  
 
Nome: Victor Hugo Pereira Hartmann

Cargo: Gerente

CPF: 013.363.081-70

Assinatura:  
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Otto Luiz de Castro Nunes

Cargo: Diretor

CPF: 062.408.378-06

Assinatura:  
 

GESTOR(ES)/FISCAL DO CONTRATO:

Nome: Roseani Moraes Pereira

Cargo: Coordenador

CPF: 230.814.598-69

Assinatura:  
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Substituto

Nome: Joao Paulo de Carvalho
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Cargo: Assistente I

CPF: 224.381.478-14

Assinatura:  
 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do

ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de

acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do

parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele

objeto de notificação específica.
 
 
 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE AGRICULTURA E
ABASTECIMENTO - DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

CNPJ Nº: 46.384.400/0174-67
CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP
CNPJ Nº: 62.577.929/0001-35
CONTRATO N° (DE ORIGEM): DTI N° 04/2025
DATA DA ASSINATURA: Na data da assinatura digital
VIGÊNCIA: 01/01/2026 a 31/12/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PLATAFORMA COLABORATIVA E PRODUTIVIDADE
VALOR (R$): R$ 1.455.308,76 (um milhão quatrocentos e cinquenta e

cinco mil trezentos e oito reais e setenta e seis
centavos)

 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando

requisitados.
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e

serão remetidos quando requisitados:
 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.
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São Paulo, na data da assinatura digital.

RESPONSÁVEL:

Nome: Otto Luiz de Castro Nunes

Cargo: Diretor

Assinatura:  

 

 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE:

Nome: Otto Luiz de Castro Nunes

Cargo: Diretor

CPF: 062.408.378-06

Período de gestão:  

 
 
Obs: 1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício.

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”,

por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP.
 
As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro TCESP, conforme

previsto do Artigo 2º inciso I, alínea “a” da Instrução n.º 01/2024, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora

anexada (s).
 
 
 
 

__________________________________________________

Assinatura do responsável pelo preenchimento

 
 
 
 

ANEXO I
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ANEXO II

 
TERMO DE REFERÊNCIA 14/2025

 
Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em

14/2025 130222-ESP-COORD. DE TECNOL. DA INFORMACAO ROSEANI MORAES PEREIRA 04/11/2025 15:00 (v

0.11)

Status
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ASSINADO

 
Outras informações

 
Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços de TIC 007.00030919/2025-05

 
 
1. Condições gerais da contratação

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Diretoria de Tecnologia da Informação Coordenadoria de Gestão de Atendimento e Suporte ao Usuário

(Processo Administrativo n°. 007.00030919/2025-05)

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços Plataforma Colaborativa e de Produtividade, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as

subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

 

 
1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as

disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de

dezembro de 2023.

1.1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto

estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar de 01/01/2026 a 31/12/2026, na forma dos
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artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1 O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra e sem

predominância de mão de obra, tendo em vista que trata-se de serviços essenciais considerando a

natureza do objeto, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico

Preliminar.

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente

contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, conforme as regras estabelecidas no contrato ou outro

instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõe a presente

contratação).

 
 
2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico

do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de

2023, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto

estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

 
I) ID PCA no PNCP: 46384400000149-0-000022/2025

II) Data de publicação no PNCP: 28/06/2024

III) Id do item no PCA: 2

IV) Classe/Grupo: 131 - SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM

V) Identificador da Futura Contratação: 130222-36/2025

 
 
3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 
4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1 A CONTRATADA deverá entregar os documentos solicitados na forma digital, com vistas a evitar ou
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reduzir o uso de papel e impressão, em atendimento ao Art. 9º da Política de Nacional de Resíduos

Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010);

4.1.3 Utilizar de forma eficiente o espaço de armazenamento virtual e oferecer o máximo de desempenho de

processamento com o menor impacto ou comprometimento da capacidade de processamento dos

recursos tecnológicos da CONTRATANTE;

Indicação de marcas ou modelos

 
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo

(s), de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar.

 
Garantia da contratação

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 
 
5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 
Condições de execução

5.1. A execução do objeto de dará a partir da data de assinatura do contrato.

Disponibilidade

5.2. A disponibilidade da ferramenta deve ser 24 horas por dia e 7 dias na semana.

5.1.3. O acesso dever prever um nível avançado de segurança, contando com autenticação multifatores,

criptografia de dados, políticas de retenção e auditoria , além de conformidade com as normas LGPD e

ISO 27001.

5.1.4. Deverá ser fornecido suporte de atendimento ao usuário 24x7 (1º nível)

5.1.5. A plataforma deve possuir aplicativos integrados e versões Web e Desktop.

 
5.1.3. Pré-requisitos

5.1.6. Para viabilizar a prestação do serviço, a CONTRATANTE deve dispor de dispositivos eletrônicos e acesso

à Internet para uso do ferramentas disponibilizadas.

 
5.1.3. PRAZOS

O cronograma para a execução dos trabalhos previstos neste estudo será estabelecido de comum acordo entre

as partes.

Especificação da garantia do serviço

5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.3. Os procedimentos de transição e finalização do contrato será estabelecido de comum acordo entre as
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partes.

 
 
6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados

e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do

Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)

respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

 
6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de

2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços

executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de

2023, art. 17, III).
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6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à

necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220,

de 2023, art. 17, II).

 
Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.

18, IV).

6.17 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos

empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art . 116 da Lei nº

14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa

e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à

alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º)

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação d o Contratado, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o f luxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,

inciso IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos f iscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
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(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

 
6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

 
 
7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o atendimento ao escopo previsto para aferição da qualidade da

prestação dos serviços.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,

 
7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade

mínima exigida; ou

 
7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os

tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 
Do recebimento

 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e

administrativo, mediante termo

(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I,

‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual

nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto

estadual nº 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico

e administrativo.

 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará periodicidade
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mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato;

7.7.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (três) dias, contados do recebimento provisório,

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

 
7.9.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

7.9.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas;

7.9.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
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fiscalização; e

 
7.9.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para

efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 
Liquidação

 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,

de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.1 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse

o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.14.1 o prazo de validade;

 
7.14.2 a data da emissão;

 
7.14.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

 
7.14.4 o período respectivo de execução do contrato;

 
7.14.5 o valor a pagar; e

 
7.14.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
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14.133, de 2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou

entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608,

de 2023).

 
7.18. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

Contratante.

7.19 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado,

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

 
Prazo de pagamento

 
7.23. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente

na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo

1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio

por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 
Forma de pagamento

 
7.25. O pagamento será efetuado através do Sistema de Administração Financeira de Estados e Municípios –

SIAFEM, na Unidade Gestora 533284/53091, Conta Única ou mediante boleto bancário a ser encaminhado

pela CONTRATADA (Decreto nº 62.867 de 03/11

/2017), no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto nº 43.914, de 26/03/99), contados da data de entrega da nota

fiscal/fatura dos serviços prestados diretamente pela PRODESP.

7.25.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado

no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O

cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
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estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

 
7.27. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda

que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não

realizadas em meses anteriores.

7.27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

 
 
 
8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com

fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto

no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será sob regime de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

 
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI,

do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções

(http://www.esancoes.sp. gov.br);

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br

/apenados).

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão
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anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário.

 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 
8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos

dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será

considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos,

nos termos do art. 8º,

§§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

 
8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar,

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

 
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

obrigações.

 
8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 
Habilitação jurídica

 
8.13.

 
Pessoa física:

 
cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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8.14.

 
Empresário individual:

 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

 
Comercial da respectiva sede;

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e- negocios/pt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020.

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

 
8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual

da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro

1971;

 
8.21. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir.

 
8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
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8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

 
8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e

de comunicação - ICMS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação

aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 
Qualificação Técnica

8.32. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia;

8.32.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

 
Outras comprovações

 
8.33. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
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IV do artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da

Constituição Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado

que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei

nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 
 
 
9. Estimativas do valor da contratação

Valor Global de (R$): 1.455.308,76;

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 
9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 1.455.308,76 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e cinco

mil, trezentos e oito reais e setenta e seis centavos), conforme custos apostos na tabela abaixo. O valor

estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17

de agosto de 2023.

 
10. Adequação Orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento do Estado.

 
10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

 
 
I) Gestão/Unidade: [130222];

 
II) Fonte de Recursos: [001];

 
III) Programa de Trabalho: [20122131862160000];

 
IV) Elemento de Despesa: [339040];

 
V) Plano Interno: [130.103];

 
 
10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)

financeiro(s) subsequente

(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

 
 
 
11. Responsáveis
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Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do

Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 
 
 
 
 

ROSEANI MORAES PEREIRA

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 04/11/2025 às 15:00:09.

 
ELIENE SUZANA VEIGA DE LIMA

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Silva Zanetti, Executivo de
Contas, em 29/12/2025, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Roseani Moraes Pereira, Coordenador, em
29/12/2025, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por João Paulo De Carvalho, Assessor I, em
29/12/2025, às 14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Eliene Suzana Veiga De Lima, Coordenador, em
29/12/2025, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Otto Luiz Castro Nunes, Diretor, em 29/12/2025,
às 16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641,
de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Baranda Cardoso, Gerente, em
29/12/2025, às 22:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Victor Hugo Pereira Hartmann, Gerente, em
29/12/2025, às 22:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0093396631 e o código CRC 0ED2A05A.
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